
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.146 - RS (2015/0137125-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ BULIGON 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : FELIPE BANDEL NUNES PINHEIRO 
  KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
  LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA E OUTRO(S)
  TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DANO MORAL. 
SERVIÇO DE TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. COMPROVAÇÃO DO DANO. 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
1. A cobrança indevida de serviço de telefonia, quando não há inscrição em 
cadastro de inadimplentes, não gera presunção de dano moral, sendo 
imprescindível a sua comprovação.
2. Os magistrados da instância ordinária decidiram em perfeita consonância com 
a jurisprudência desta Corte, circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 
83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.146 - RS (2015/0137125-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por JORGE LUIZ BULIGON contra a decisão (e-STJ fls. 

576-578) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões recursais ante a consonância da jurisprudência desta Corte Superior com o acórdão 

recorrido.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 581-606), o agravante aduz que, ao 

contrário do que concluiu a decisão impugnada, o entendimento deste Tribunal corrobora a sua 

pretensão. Invoca, ainda, os acórdãos prolatados nos julgamentos do Recurso Especial nº 

1.471.190 e do Agravo em Recurso Especial nº 518.470. Firme nos fundamentos expostos, 

pleiteia a reforma do julgado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.146 - RS (2015/0137125-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

Imperioso destacar, para prefaciar o debate submetido a julgamento, a 

fundamentação exposta no acórdão recorrido:

"(...)
No que tange ao pedido de danos morais, não merece ser 

acolhido.
Para que se afigure possível a responsabilização do réu, 

necessária a presença dos elementos: ato ilícito, dano e nexo de causalidade.  As 
alegações de dano sofrido pela autora constituem meros transtornos e 
dissabores. Não se desincumbindo de comprovar a efetiva violação ao direito de 
personalidade, ausente um pressuposto necessário ao cabimento da indenização 
por danos morais.

É oportuno trazer à reflexão as ponderações de CAIO MÁRIO DA 
SILVA PEREIRA: 'para a determinação da existência do dano, como elemento 
objetivo da responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um bem 
jurídico'.

A prova dos autos demonstra cobrança por serviços não 
contratados. Frisa-se a inexistência de quaisquer provas da inserção indevida nos 
respectivos órgãos reguladores de crédito. O fato não passa de mero dissabor, 
simples incômodo do cotidiano.

Diante da inexistência do dano, elemento indispensável para a 
responsabilização civil, não há razão jurídica para indenização" (fl. 487 e-STJ - 
grifou-se).

Conforme mencionado na decisão agravada, o acórdão recorrido está no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte de Justiça, que entende que nos casos de cobrança 

indevida de serviço de telefonia, em que não há inscrição do nome em cadastro de 

inadimplentes, o dano moral não é presumido.

A esse respeito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO TELEFÔNICO. DANO MORAL. 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro de 
inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da comprovação 
do dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à situação dos 
autos, em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na 
prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano 
moral deve ser demonstrado, não presumido.
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2. Para se afirmar a caracterização da responsabilidade civil na espécie, seria 
necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos autos, providência 
inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 1474101/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
05/03/2015).

"RESPONSABILIDADE CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇO DE TELEFONIA. 
ENVIO DE COBRANÇAS PARA O ENDEREÇO DE HOMÔNIMA, EM VIRTUDE DE 
A VERDADEIRA CLIENTE TER FORNECIDO COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
INVERÍDICA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. É tranquila a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
mero aborrecimento, mágoa ou excesso de sensibilidade por parte de quem 
afirma dano moral, por serem inerentes à vida em sociedade, são insuficientes à 
caracterização do abalo, visto que tal depende da constatação, por meio de 
exame objetivo e prudente arbítrio, da real lesão à personalidade daquele que se 
diz ofendido.
2. A responsabilidade objetiva da Concessionária prestadora do serviço de 
telefonia, por si só, não traz a obrigação de indenizar, sendo necessário, além da 
ilicitude da conduta, que desta exsurja, como efeito, o dano.
3. No caso, o Tribunal local apurou que as cobranças das faturas não afetaram a 
imagem da autora, sendo realizadas por meio de correspondências discretas e 
lacradas, assim também a não ocorrência de nenhum constrangimento, tampouco 
inscrição do nome em cadastro restritivo de crédito, tendo o envio das cobranças 
cessado antes do ajuizamento da ação, concluindo que houve mero 
aborrecimento, o que não caracteriza dano moral.
4. Eventual revisão do entendimento do Tribunal de origem, no sentido da não 
ocorrência da dano moral na conduta da concessionária de telefonia, demandaria 
o necessário reexame de  provas, o que encontra óbice intransponível imposto 
pela Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial não provido" (REsp 944.308/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 19/03/2012).

Registre-se, por oportuno, que os precedentes invocados no regimental não 

guardam similitude fática com a hipótese dos autos, pois tratam de dano moral decorrente da 

suspensão do fornecimento de energia elétrica.

Por fim, visando evitar recursos procrastinatórios, convém mencionar que a 

pretensão recursal foi recentemente apreciada e rejeitada por este órgão colegiado. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. TELEFONIA. COBRANÇA 
INDEVIDA DE VALORES. PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRECEDENTES DA 
SEGUNDA SEÇÃO. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS QUE, NESSA HIPÓTESE, 
NÃO SE PRESUMEM. PRETENDIDA ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE NÃO TERIA FICADO CONFIGURADO O 
DANO MORAL ALEGADO PELA AUTORA. ANÁLISE QUE PASSA PELO 

Documento: 1457820 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

REEXAME DO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O prazo prescricional da ação de repetição de indébito por cobrança indevida 
de valores referentes a serviços não contratados, movida contra empresa de 
telefonia, como no caso dos autos, é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código 
Civil, ou seja, 3 anos.
Incide, nesse ponto, a Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos especiais 
interpostos pela alínea a do permissivo constitucional, segundo iterativa 
jurisprudência deste Tribunal.
2. No tocante à configuração do dano moral em casos como o ora examinado, 
impende destacar que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que 'a 
responsabilidade objetiva da concessionária prestadora do serviço de telefonia, 
por si só, não enseja a obrigação de indenizar, sendo necessário, além da 
ilicitude da conduta, que desta exsurja, como efeito, o dano' (REsp n.
944.308/PR, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 19/03/2012).
Portanto, não há que se falar em dano moral in re ipsa na hipótese.
3. Nesse contexto, o Colegiado estadual, tendo por base o conjunto probatório 
dos autos, não reconheceu os pretendidos danos morais, e assim concluiu 
porque 'a parte autora sequer demonstrou ter buscado uma solução 
administrativa, sendo que suas reclamações configuram mero dissabor, que não 
extrapolam os limites da normalidade'.
4. Por conseguinte, não há como modificar as premissas alcançadas na origem 
sem adentrar no reexame de provas e fatos, procedimento vedado no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.527.454/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 16/09/2015).

Nesse contexto, inafastável o entendimento cristalizado na Súmula nº 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0137125-8 REsp 1.537.146 / RS

Números Origem:  00426815320158217000  04657854320148217000  09111300009390  11300009390  
70062732227  70063573034  9111300009390

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE LUIZ BULIGON
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA E OUTRO(S)
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
FELIPE BANDEL NUNES PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIZ BULIGON
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA E OUTRO(S)
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
FELIPE BANDEL NUNES PINHEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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